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      — Não vamos poder ir à Grécia na Páscoa — digo-lhe. — Já reservei os voos. Quero visitar Delfos, um lugar onde nunca estive, e depois ficar uma semana em Galaxidi; tomar café e ouzo em esplanadas ao pé do mar.




      — Não exageres.




      — Não estou a exagerar.




      — O que é que vão fazer, «travar» todas as viagens? Como é que isso funcionaria? Digo, se não conseguem conter o vírus, já está. Quando se dispersa já está em todo o lado, não é?




      — Acho que, para que nos devolvam o dinheiro da viagem, esta teria de ser realmente cancelada, o governo teria de proibir os voos.




      — Ah, bom, isso não vai acontecer. Por isso, é melhor teres calma, pode ser?




       




      CLARE POLLARD,




      Delphi




       




       




      Nunca pensei que fosse gostar do deserto. Quando ali estamos, o único remédio que temos é olhar para ele.




       




      JOY WILLIAMS,




      Harrow
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      «Vivo sozinha na minha rua! Todos os meus vizinhos foram expulsos. Agora só restam AL e turistas em Alfama… Que cidade é esta?»




       




      — A., 54 anos




       




       




      «Trabalho para uma empresa gestora de AL. Faço limpezas. Apesar de a empresa faturar imenso, o trabalho que tenho é precário e mal pago, e nada do que recebo é declarado por eles. É tudo pago por fora...»




       




      — S., 25 anos




       




       




      Para alguns, é razão de orgulho Lisboa ter entrado, já há alguns anos, na corrida internacional, com outras cidades turísticas, para atrair capital. A promoção da «marca Lisboa» tornou-se um dos objetivos declarados da Câmara Municipal. Como consequência, tem-se assistido ao aumento substancial do número de turistas e à glorificação, por um segmento da sociedade, dos benefícios daí supostamente advindos: aumento do PIB, reabilitação urbana, novos postos de trabalho, entre outras «bondades» da transformação da capital numa das cidades-chave no panorama internacional do turismo de massas (e do imobiliário de luxo).




      Lisboa era uma cidade decadente e deserta, dizem alguns, que veem no turismo a panaceia para as problemáticas do desenvolvimento urbano e uma forma de criação de bem-estar económico. Mas estas pessoas conheciam realmente Lisboa?




      Há uma cidade antes e uma cidade depois do boom turístico. A Lisboa dos bairros históricos, da população castiça, que se orgulhava de ser do Bairro Alto e não queria ser confundida com quem morava na Bica, talvez não achasse que a cidade fosse decadente e deserta, nem os seus bairros pobres e duvidosos. Estas pessoas que hoje, com garra e paixão, se deslocam da periferia para voltar para os «seus» bairros para ensaiar as marchas populares da noite de Santo António, talvez gostassem de morar ainda nas casas de Alfama, que alguns afirmam, hoje, não serem aptas para residência permanente. Na realidade, aos moradores, quando lá viviam, nunca lhes foi dada sequer a possibilidade de conquistar uma habitação digna, com condições, como se prevê no artigo 65.º da Constituição.




      Os bairros em questão não são tanto uma unidade territorial ou administrativa quanto, segundo a conceção de Firmino da Costa1, uma construção social e simbólica. Um espaço vivido, definido pelas relações sociais, pela memória coletiva e pelas práticas culturais que ali se desenvolvem. Um lugar de pertença e identidade, onde se tecem (ou teciam) laços de proximidade e solidariedade entre moradores.




      Na sequência da promoção de Lisboa como cidade turística e da aprovação de uma série de leis que favorecem a iniciativa privada, com o Novo Regime de Arrendamento Urbano de 2012 à cabeça, vulgarmente conhecido como «lei dos despejos», assistiu-se à chegada de capital imobiliário para converter infraestruturas urbanas em alojamento turístico ou de luxo.




      O Estado desempenhou um papel fundamental na captação de capital imobiliário e incentivou o seu investimento em infraestruturas para usos turísticos, mediante uma estratégia de acumulação baseada no nexo entre o turismo, a procura transnacional e os mercados imobiliários. Na prática, ao estabelecer um ambiente fiscal e regulador vantajoso, o Estado assumiu os custos do processo de reabilitação, permitindo aos promotores imobiliários o desenvolvimento desenfreado do produto mais lucrativo: alojamentos locais (AL), hotéis e casas de luxo para consumidores transnacionais.




      Lisboa entrou num rebuliço de intervenções em grandes edifícios e pequenas habitações baseadas numa conceção da reabilitação enquanto embelezamento, manutenção das fachadas e reconstrução dos interiores. Aplicou-se uma nova interpretação da teoria da janela quebrada2 para «requalificar» parte da cidade, com o objetivo de torná-la atrativa para o mercado imobiliário e para esse novo segmento da economia capitalista extrativa: o turismo. Para recriar um «parque de diversões» ao ar livre, tudo deveria estar em ordem e, a partir desse novo ordenamento, abriram-se novos mercados no espaço urbano da capital portuguesa. O «valor de uso» da cidade para quem a vive e trabalha foi desarraigado em nome do «valor de troca» que o espaço deveria prever e assumir.




      Sem qualquer espírito de justiça social, a discussão sobre para quem seria esta dita reabilitação (de facto renovação e fachadismo) foi deixada de lado. Levou-se a cabo um processo perverso em que os contribuintes, sem o perceberem, financiaram a sua própria expulsão e a produção de uma cidade na qual não podem viver. Sem qualquer relação com o aumento dos salários, o preço da habitação, para arrendamento ou para venda, disparou. O mesmo aconteceu ao número de casas convertidas em alojamento local, que chegou, em alguns bairros, a ultrapassar 50 % das habitações existentes. O bullying imobiliário foi o pão nosso de cada dia e muitos são os casos de idosos burlados que ficaram sem habitação nem poupanças. Com o tempo, o AL tornou-se uma atividade altamente profissionalizada, envolvendo grandes grupos económicos e até grupos hoteleiros, como Altis ou Montebelo Hotels & Resorts, que transformaram prédios inteiros em AL.




      Os bairros centrais entraram num processo de turistificação rápido e radical. Perdeu-se o comércio de proximidade e os seus habitantes foram expulsos de forma direta e indireta, o que levou a uma diminuição drástica da população (menos 26 % e 22 % nas freguesias da Misericórdia e de Santa Maria Maior, respetivamente) e à consequente e dramática desagregação dos bairros na sua conceção social e simbólica.




      A habitação passou a ser «o problema da habitação», enquanto o turismo se transformou na principal atividade económica do centro da cidade, através de hotéis, AL, restauração e tuk-tuks.




      Os grandes lucros advindos da transformação de Lisboa, porém, não são repartidos pela população. Começando pela taxa municipal turística, utilizada para ampliar as infraestruturas do turismo ou para financiar atividades como a Web Summit, em vez de servir para alavancar projetos ou atividades que melhorem a qualidade de vida dos residentes. A nível laboral, importa recordar que os trabalhos no setor do turismo são, na grande maioria, subempregos mal remunerados, sazonais, não declarados e desprovidos de quaisquer direitos legais. O ordenado médio mensal dos trabalhadores do alojamento e da restauração é o mais baixo de todas as atividades económicas. Neste setor, até profissionais altamente qualificados recebem, em média, menos de 1000 euros por mês.




      Os efeitos desta situação fazem-se sentir em toda a sociedade, não apenas nos setores ligados ao turismo: sabemos que há cada vez mais pessoas em situação de sem-abrigo, muitas delas empregadas, mas incapazes de pagarem por uma habitação. Mas há também falta de profissionais em setores chave, como a educação e a saúde, porque estes profissionais, incapazes de pagar as rendas, passaram a residir em zonas cada vez mais distantes, tornando as deslocações casa-trabalho-casa extremamente demoradas. A par disso, os efeitos negativos do grande número de turistas afetam, de forma transversal, todos os que residem ou frequentam a cidade diariamente: a insuficiência dos transportes públicos e os problemas de higiene e ruído são constantes e muitíssimo lesivos para a qualidade de vida de quem existe no espaço urbano.




      Perante esta nova e inacessível Lisboa feita parque temático, assistiu-se ao aumento dos protestos da sociedade civil e ao reforço dos movimentos sociais urbanos em favor do direito à habitação e à cidade. Desde 2019, reforçaram-se as concentrações e manifestações com milhares de pessoas a reclamar o direito a uma casa onde viver. É neste contexto que surge o Movimento Referendo pela Habitação (MRH), movimento social amplo constituído por habitantes de Lisboa e por pessoas que já foram expulsas da cidade por não conseguirem pagar uma casa para viver. É um grupo diverso: alguns dos seus membros já estavam nestas lutas, outros estão pela primeira vez. É também apartidário e autofinanciado. Perante a realidade de uma democracia liberal cada vez mais fechada nas instituições e que não ouve o seu povo (uma crise da democracia representativa que tem sido amplamente debatida no século XXI, tanto do ponto de vista político como académico), um grupo de cidadãos e cidadãs decidiu voltar às origens e às raízes políticas da democracia portuguesa nascida com o 25 de Abril de 1974, seguindo um caminho que pode expor as contradições das instituições estatais. Em última instância, pretende-se abrir um debate sobre o modelo de desenvolvimento da cidade. Quem vive e habita nesta cidade deve ter não apenas o direito à palavra, mas também a possibilidade de decidir e influenciar as políticas que redefinem o espaço urbano em que vive. A questão na base deste projeto político baseia-se no significado essencial do conceito de «direito à cidade» imaginado por Henri Lefebvre3: quem decide sobre a conceção do espaço? Quem decide como os seres humanos devem viver e habitar? O MRH partilha da convicção profunda de que decidir «sobre a cidade» é decidir «sobre a política» e «sobre a vida quotidiana» de todos. Trata-se de algo demasiado importante para ser sistematicamente delegado a uma classe dirigente local e nacional cada vez mais submissa às lógicas da economia neoliberal e cada vez menos representativa das aspirações e das necessidades reais dos cidadãos.




      O «direito à cidade» é um conceito hoje frequentemente esvaziado da essência original. Lefebvre não idealiza um direito no sentido jurídico do termo, mas sim no de uma referência constante para definir a situação concreta da sociedade, indicar um caminho de luta, de conflito social, concreto e performativo. Trata-se, de facto, de uma reivindicação social e política. Sem uma crítica radical ao sistema capitalista, não há espaço para a sua autêntica realização. Lefebvre imagina uma teoria política da emancipação no contexto espacial, cuja força motriz colide, no entanto, com a vontade predatória das lógicas político-económicas do sistema económico. Assim, a cidade é interpretada como o lugar onde se expressam os conflitos sociais entre os detentores da riqueza e do poder e as classes subalternas. O «direito à cidade» concretiza-se essencialmente através da ação política que tem como objetivo alcançar uma autêntica democracia, inclusive na gestão e organização do espaço. Além disso, para Lefebvre, a cidade não é apenas o lugar e o produto da valorização capitalista, mas também uma oportunidade concreta de regeneração do espaço social por meio da participação ativa dos habitantes que nela vivem e circulam. Uma autêntica «revolução urbana» ocorrerá quando o espaço social for obra, projeto e criação daqueles que o vivem e o atravessam; quando houver a possibilidade de uma produção do espaço que seja livre, partilhada, plural, democrática, e não mais subordinada a interesses e lucros particulares.




      Finalmente, como dizia o filósofo Walter Benjamin4, por vezes a História coloca-nos diante da possibilidade de retomar lutas passadas — em formas diferentes e renovadas e em novos contextos —, resgatando assim a tradição política dos oprimidos que se «levantam do chão». O MRH recupera o espírito democrático das comissões de moradores do PREC (o Processo Revolucionário em Curso nos primeiros dois anos da Revolução portuguesa), descritas por José Hipólito Santos5, outra referência importante no trabalho político do século XXI.




      Perante a força de um capital hoje transnacional, impõe-se uma reflexão crítica que cruze as fronteiras. O livro da Anna Pacheco, Estive aqui e lembrei-me de nós — Uma história sobre turismo, trabalho e classe, fala-nos de forma envolvente da realidade de Barcelona e do modelo extrativista urbano que se disseminou em Espanha. A verdade é que, se fizéssemos o exercício de substituir «Barcelona» e «Espanha» por «Lisboa» e «Portugal», a descrição e a análise desenvolvidas pela autora não seriam muito diferentes. O que faz com que esta seja uma obra que se dirige a todas as pessoas que vivem e habitam Portugal, pois aborda a mesma «distopia capitalista», o mesmo «pesadelo» que o nosso país está a viver. Queremos realmente continuar a produzir cidades apenas para a indústria trituradora do turismo, cidades tornadas parques de diversões para visitantes que, em poucos dias, consomem de forma bulímica a cultura dos espaços urbanos? Faz sentido criar uma classe trabalhadora fantasma, que vive longe, nas periferias, para operar num sistema quase escravizante ao serviço de uma cidade histórica celebrada apenas para ser vendida ao melhor licitante? Anna Pacheco ajuda-nos a refletir sobre isso.




       




      




      1 COSTA, António Firmino da, Sociedade de bairro. Dinâmicas sociais da identidade cultural, Oeiras, Celta Editora, 1999.




      2 J. Q. Wilson e G. Kelling, «Broken windows. The police of neighborhood safety», in Atlantic Monthly, março de 1982, pp. 29-38.




      3 LEFEBVRE, Henri, O direito à cidade, Letra Livre, Lisboa, 2012 [1968].




      4 Cita-se aqui o texto de Walter Benjamin sobre as teses de filosofia da história que Anna Pacheco menciona na página 84, conectando-nos diretamente a esta visão da ação humana na História.




      5 HIPÓLITO SANTOS, José, Sem mestres, nem chefes, o povo tomou a rua: lutas dos moradores no pós-25 de abril, Letra Livre, Lisboa, 2015.
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